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MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº______/______, QUE FAZEM ENTRE SI OMUNICÍPIO DE OURO BRANCO, PORINTERMÉDIO DAS SECRETARIAMUNICIPAIS E AEMPRESA .........................................................DECORRENTE DO PE 039/2026, PRC134/2026.

O MUNICÍPIO DE OURO BRANCO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJsob o nº 18.295.329-0001-92, com sede nesta cidade na Praça Sagrados Corações, nº 200,centro, CEP 36.490-094, neste ato representado por ......................................., SecretariaMunicipal de ..........................., decreto de nomeação nº .........., doravante denominadoCONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob onº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designadoCONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e função nocontratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nosautos, tendo em vista o que consta no Processo nº 134/2026 e em observância àsdisposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,decorrente Pregão Eletrônico nº 039/2026, mediante as cláusulas e condições a seguirenunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS
DE CONECTIVIDADE CORPORATIVA, COMPREENDENDO ACESSO DEDICADO À
INTERNET, INTERLIGAÇÃO PRIVADA DE UNIDADES MUNICIPAIS E CONTINGÊNCIA
POR SATÉLITE LEO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE OURO BRANCO”.
1.1. conforme especificações do ETP e TR.
1.2. . Na tabela abaixo estão descritos os itens, quantidade e os valores:

Item Unid. Qtd. Descrição do item ValorUnitário ValorTotal
1

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente detranscrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação e seus anexos;
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1.3.2. O Edital
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O contrato terá vigência inicial de 60 (sessenta) meses, admitindo-se prorrogaçõessucessivas por meio de termo aditivo, até o limite de 10 (dez) anos, nos termos dosartigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, mediante demonstração de vantajosidadeeconômica para a Administração.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS(art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos econdições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termode Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação integral do objeto contratual, tampouco a
transferência a terceiros da responsabilidade pela execução, gestão, operação e
manutenção dos serviços principais de conectividade contratados.
4.2. Será admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares,
desde que previamente autorizada pela Administração por escrito, observadas as
disposições do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade
integral do CONTRATADO pela qualidade, continuidade, disponibilidade e cumprimento
dos níveis de serviço estabelecidos.
4.3. A utilização de infraestrutura de telecomunicações pertencente a terceiros, inclusive
redes de transporte, compartilhamento de infraestrutura e capacidade satelital de
operadoras devidamente autorizadas, não caracterizará, por si só, subcontratação do
objeto, desde que o CONTRATADO permaneça integralmente responsável pela prestação
dos serviços contratados e sejam observadas as exigências regulatórias aplicáveis.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2.O faturamento mensal será variável e proporcional aos serviços efetivamente prestados
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e aos pontos da rede LAN-to-LAN efetivamente ativados, homologados, aceitos e em
operação, aplicadas eventuais glosas decorrentes do descumprimento dos Níveis Mínimos
de Serviço (SLA) previstos no item 5.8 do Termo de Referência, sendo vedado o pagamento
antecipado por pontos reservados para expansão futura.5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
FORMA DE PAGAMENTO5.4. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
PRAZO DE PAGAMENTO5.6. O recebimento provisório dar-se-á de forma sumária no ato da entrega e o recebimento
definitivo em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, em
estrita consonância com os prazos de medição e liquidação estabelecidos no Tópico 7 do
Termo de Referência. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
Após a emissão do termo de recebimento definitivo pelo Gestor e finalização da liquidação
da despesa, o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis.5.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO5.8. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.5.9. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.5.10. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

· a) o prazo de validade;
· b) a data da emissão;
· c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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· d) o período respectivo de execução do contrato;
· e) o valor a pagar; e
· f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;5.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal.5.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.5.16.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.5.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.5.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontado da data do orçamento estimado.
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, ospreços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA,exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contadoa partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratantepagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidandoa diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.9. No caso de eventual solicitação de reequilibrio economico financeiro, a Adminstraçãodeverá responder ao pedido no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, prorrogáveis por igualperíodo
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no edital, Termo de Referência edemais anexos:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordocom o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadasno objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou emparte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõespelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial doContrato;
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7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadasà execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenteimpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução doajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez)dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, no editale em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesasdecorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações aseguir dispostas:
8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo naexecução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peloórgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outropara o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridadesuperior (art. 137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, aoperfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverãoatender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bemcomo por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual peloContratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente emlinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
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Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de2021;
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelocontrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e asdemais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere aresponsabilidade ao Contratante;
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seusprepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem comoaos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estejasendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança depessoas ou bens de terceiros.
8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo oque for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dosserviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo ou instrumento congênere.
8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excetona condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização dotrabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação,na contratação direta;
8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou paraaprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixadopelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidasvagas (art. 116, parágrafo único);
8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimentodo contrato;



Prefeitura Municipal de Ouro BrancoEstado de Minas GeraisSecretaria Municipal de Administração

Praça Sagrados Corações, 200, Centro - Ouro Branco - MG - 36.490-094 x.ourobranco.mg.gov.br

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual oumunicipal, as normas de segurança do Contratante;
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,XIV)
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

· a) der causa à inexecução parcial do contrato;
· b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
· c) der causa à inexecução total do contrato;
· d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou contratação;
· e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
· f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
· g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
· h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a execução do contrato;
· i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
· j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
· k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
· l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no subitem
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anterior as seguintes sanções:
· i) Advertência: aplicada quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 2º, da Lei);

· ii) Impedimento de licitar e contratar: aplicada, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, pelas condutas das alíneas "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do
subitem 10.1 (art. 156, § 4º, da Lei);

· iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: aplicada pelas condutas das
alíneas "h", "i", "j", "k" e "l" do subitem 10.1, bem como pelas alíneas "b", "c", "d", "e",
"f" e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei);

· iv) Multa:
o a) Moratória: de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 dias;
o b) Compensatória: de 10% sobre o valor total do contrato ou da parcela não

cumprida, no caso de inexecução total ou parcial do objeto.
· Parágrafo único. O atraso superior ao limite máximo estabelecido para a multa

moratória caracterizará a inexecução parcial ou total do contrato, permitindo a
conversão da multa moratória em compensatória e a aplicação de outras sanções
cabíveis.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, § 9º,
da Lei).
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, § 7º, da Lei).

· 10.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei).

· 10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou cobrada
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei).

· 10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo estipulado pela Administração.
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10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o rito procedimental dos arts.
157 e 158 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei):

· a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
· b) as peculiaridades do caso concreto;
· c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
· d) os danos que dela provierem para o Contratante;
· e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei).
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada nos termos do art.
160 da Lei nº 14.133, de 2021, observados o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às penalidades
aplicadas para fins de publicidade no CEIS e no CNEP (art. 161 da Lei).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133,
de 2021.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar areadequação do cronograma físico-financeiro.
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa docontratado:
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; eb) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintesda Lei nº 14.133, de 2021.
12.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cincopor cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderãoexceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo decontrato.
12.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termoaditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvonos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
12.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº14.133, de 2021.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguintedotação orçamentária:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PERTINENTES À LGPD
14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quantoa todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação,a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou deaceitação expressa.
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaramseu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei.
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14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos oscontratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
14.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever doContratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelasem que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação documprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essasobrigações.
14.6 É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
14.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimentodos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantirsua observância.
14.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçãoformulados.
14.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento daLGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
14.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamenteaqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambientevirtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito deresponsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
14.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstasna LGPD.
14.12 O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentesao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, emespecial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma daLGPD.
14.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão sercomunicados à autoridade nacional.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçõescontidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa doConsumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termose condições previstas na Lei nº 14.133/21.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Ouro Branco para dirimir os litígios que decorreremda execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Ouro Branco, .......... de.......................................... de 20.....
________________________

Representante legal do CONTRATANTE
_________________________

Representante legal do CONTRATADO

Testemunhas:1-2-


	O MUNICÍPIO DE OURO BRANCO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 18.295.329-0001-92, com sede nesta cidade na Praça Sagrados Corações, nº 200, centro, CEP 36.490-094, neste ato representado por ......................................., Secretaria Municipal de ..........................., decreto de nomeação nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 134/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Pregão Eletrônico nº 039/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.


	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)


	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.


	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)


	4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 


	4.1. Não será admitida a subcontratação integral do objeto contratual, tampouco a transferência a terceiros da responsabilidade pela execução, gestão, operação e manutenção dos serviços principais de conectividade contratados.


	4.2. Será admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares, desde que previamente autorizada pela Administração por escrito, observadas as disposições do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade integral do CONTRATADO pela qualidade, continuidade, disponibilidade e cumprimento dos níveis de serviço estabelecidos.


	4.3. A utilização de infraestrutura de telecomunicações pertencente a terceiros, inclusive redes de transporte, compartilhamento de infraestrutura e capacidade satelital de operadoras devidamente autorizadas, não caracterizará, por si só, subcontratação do objeto, desde que o CONTRATADO permaneça integralmente responsável pela prestação dos serviços contratados e sejam observadas as exigências regulatórias aplicáveis.


	5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)


	6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)


	7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)


	8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)


	9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)


	10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)


	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)


	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES


	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)


	XXXXXXXXXXXXXXXXXXX


	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)


	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO


	17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO (art. 92, §1º)



